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informativo, com encargos decorrentes da regularização de vínculos laborais precários, bem como 
para cumprimento das atualizações anuais previstas no contrato de prestação de serviços do valor 
da indemnização compensatória de acordo com o valor da inflação.

98 — Transferência de uma verba até 300 000 € nos termos do projeto de Requalificação e 
Musealização da Casa do Passal, que prevê a administração tripartida do Ministério da Cultura, 
via Direção Regional de Cultura do Centro, Câmara Municipal de Carregal do Sal e Fundação 
Aristides de Sousa Mendes, a acordar entre as três entidades.

99 — A verba do Programa Porta 65 inscrita no capítulo 60 da DGTF para o IHRU, I. P., 
destinada ao Programa Porta 65 — Arrendamento por Jovens, é reforçada em 2 000 000 € face 
ao valor inicialmente previsto.

100 — Transferência de receitas próprias do Fundo Ambiental, até ao limite de 939 709 €, 
para a Direção -Geral do Território, nos termos de protocolos a celebrar, para financiamento da 
Iniciativa Nacional Cidades Circulares, da implementação e monitorização do Programa Nacional 
da Política de Ordenamento do Território, do sistema de monitorização de ocupação do solo, e 
iniciativas enquadradas nas necessidades decorrentes das adaptação às alterações climáticas, 
nos termos a definir no despacho anual previsto no n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 42 -A/2016,
de 12 de agosto, na sua redação atual.

101 — Transferência de uma verba no montante de 500 000 € para a Região Autónoma da 
Madeira relativa ao apoio ao transporte e ao passe sub23@superior.tp previsto no Decreto -Lei
n.º 203/2009, de 31 de agosto.

102 — Fica o Governo autorizado, através de despacho conjunto dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas do trabalho, solidariedade e segurança social e das finanças, a transferir 
adicionalmente 50 500 647 € do orçamento da segurança social para os serviços referidos no 
artigo 141.º, tendo em vista a concretização de políticas ativas de emprego e formação profissio-
nal, nomeadamente para prioridades como o reforço da formação e emprego na área digital, do 
investimento em infraestruturas e tecnologia nos centros de formação profissional, do combate 
à precariedade e melhoria da qualidade do emprego e dos incentivos à criação de emprego nos 
territórios de baixa densidade.


